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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2012

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 65/2012

	1.

PREÂMBULO:


1.1.

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO torna público que, o Prefeito Municipal, através deste e de acordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, lavra o presente Termo de Inexigibilidade para a contratação dos serviços constantes no Item 3 – OBJETO, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente termo.

1.2.

Os serviços objeto do presente termo serão realizados para a Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Lazer.

	2.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:


2.1.

O presente Termo de Inexigibilidade encontra fundamentação legal no art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “para a aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes”.
2.2.

JUSTIFICATIVA: A contratação da empresa tem por justificativa por ser detentora de notória especialização profissional, haja vista tratar-se de uma entidade do gênero com utilidade publica municipal, estadual e federal, bem como ser responsável por eventos esportivos na cidade de Benedito Novo e em todo o Estado de Santa Catarina.

	3.

OBJETO:


3.1.

Constituem-se como objeto os Serviços de Arbitragem nas Modalidades e nas Quantidades abaixo identificadas:

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição Material/Serviço
	Preço UNIT


	Preço TOTAL

	01
	45
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal 1ª divisão, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	113,33
	5.099,85

	02
	50
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal 2ª divisão, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	113,20
	5.660,00

	03
	20
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal feminino, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	122,50
	2.450,00

	04
	35
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal veteranos, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	121,43
	4.250,05

	05
	30
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal regional, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	115,00
	3.450,00

	06
	25
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futsal sub 17, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	118,00
	2.950,00

	07
	20
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de voleibol masculino, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	115,00
	2.300,00

	08
	20
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de voleibol feminino, sendo necessário 02 árbitros e 01 mesário
	115,00
	2.300,00

	09
	02
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de sinuca, sendo necessário 01 árbitro
	150,00
	300,00

	10
	18
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de bocha, sendo necessário 01 árbitro
	25,00
	450,00

	11
	48
	Jg


	Arbitragem para o campeonato municipal de futebol de campo, sendo necessário 03 árbitros e 01 mesário
	406,00
	19.488,00

	
	
	
	TOTAL GERAL
	
	48.697,90


	4.

PRAZOS E DATAS:


4.1.

Os serviços objeto do presente Termo de Inexigibilidade serão realizados durante o ano de 2012, de acordo com as necessidades da Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer.

4.2.

O contrato terá sua validade até 31 de dezembro de 2012, podendo este prazo ser prorrogado de acordo com a legislação vigente.

	5.

CONTRATADA:


5.1.

LIGA POMERODENSE DE DESPOSTOS, situada na Avenida 21 de janeiro, 2060, Centro, Cidade de Pomerode – Estado de Santa Catarina.

5.2.

RAZÃO DA ESCOLHA: A Liga Pomerodense de Desportos é detentora de notória especialização profissional, haja vista tratar-se de uma entidade do gênero com utilidade publica municipal, estadual e federal, bem como ser responsável por eventos esportivos na cidade de Benedito Novo e em todo o Estado de Santa Catarina.

	6.

PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:


6.1.

O preço total contratado é estimado em R$ 48.697,90 (quarenta e oito mil seiscentos e noventa e sete reais e noventa centavos).

6.2.

O pagamento será realizado após a prestação dos serviços, em até 15 (quinze) dias após a emissão e apresentação das faturas referentes aos serviços prestados, devidamente liquidada pelo responsável da Secretaria de Esporte, Turismo e Lazer.

	7.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


7.1.

As despesas decorrentes do presente Termo de Inexigibilidade correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2012:

	  06 -  SECRETARIA DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	  01 -  SECRETARIA DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	 027 -  DESPORTO E LAZER

	 812 -  DESPORTO COMUNITÁRIO

	0060 -  DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	2041 -  MANTER E APOIAR O ESPORTE TURISMO E LAZER

	3390397900 – SERVICOS APOIO ADM, TECNICO E OPERACIONAL

	   1000000 – Recursos Ordinários

	  06 -  SECRETARIA DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	  01 -  SECRETARIA DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	 027 -  DESPORTO E LAZER

	 812 -  DESPORTO COMUNITÁRIO

	0060 -  DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE TURISMO E LAZER

	2041 -  MANTER E APOIAR O ESPORTE TURISMO E LAZER

	3390397900 – SERVICOS APOIO ADM, TECNICO E OPERACIONAL

	   3000000 – Recursos Ordinários


	8. 

FORO:


8.1.

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Inexigibilidade, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de TIMBÓ/SC.

	9.

LEGISLAÇÃO APLICADA:


9.1.

Aplica-se à este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação: 


a)
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;


b)
Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;


c)
Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro;


d)
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

	10.

ANEXOS:


10.1.

Integram o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivessem transcritos, as negativas de débito Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS, CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – não emprego de menores, Falência e Concordata e Certidão de Título de Utilidade Pública Federal.

	11.

DELIBERAÇÃO:


11.1.

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Benedito Novo/SC, 20 de julho de 2012.

MARCIO MENESTRINA

Secretária de Esporte, Turismo e Lazer

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

	FABIAN CRISTIAN KINDER

Presidente
	ANDRESSA ROEDER

Membro
	MARILIA PANOCH

Membro


Autoridade Superior: ratifico as condições e manifestações apresentadas retro.

Benedito Novo/SC, 20 de julho de 2012.

LAURINO DALKE

Prefeito

JEAN FELIPE SCHUTZ
Assessor Jurídico

OAB/SC nº 12.716
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